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BOLETIM N. 43/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

QUADRAGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 07 DE DEZEMBRO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

07 DE DEZEMBRO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 98/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1.904, DE 07 DE ABRIL DE 2003, QUE DISPÕE SOBRE CONVÊNIO COM AS ASSOCIAÇÕES DE PAIS E MESTRES.

PROJETO DE LEI N. 99/2009 DE AUTORIA DO vereador VAGNER BARILON, Que ESTABELECE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA DE CONCURSO PÚBLICO PARA CARGO OU EMPREGO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, INDIRETA, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA DO MUNICÍPIO NOS CASOS QUE ESPECIFICA.

PROJETO DE LEI N. 100/2009 DE AUTORIA DO vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Que ATRIBUI DENOMINAÇÃO À RUA VINTE E DOIS (22) DO LOTEAMENTO JARDIM SÃO MANOEL.

PROJETO DE LEI N. 101/2009 DE AUTORIA DO vereador GERVÁSIO DE BRITO, Que DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ISOLAMENTO VISUAL DOS USUÁRIOS DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VETO AO AUTÓGRAFO Nº. 50, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009, “QUE TORNA OBRIGATÓRIA A DIVULGAÇÃO DE ORIENTAÇÃO SOBRE O PDVAT (SEGURO OBRIGATÓRIO) NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS OU PRIVADOS, QUE PRESTAM SERVIÇOS DE SAÚDE, FUNERÁRIAS E VELÓRIOS” ORIUNDO DE PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO, DE AUTORIA DO VEREADOR SR. JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.
PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 394/2009 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Solicita a realização de operação tapa-buraco na Rua João Bassora, no Jd. Santa Rosa.


N. 395/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Edson Venâncio Carciliano esquina com a Rua Aristides Bassora no Jardim Europa.


N. 396/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de retirar entulho existente na Rua das Rosas no Jardim Parque dos Pinheiros.


N. 397/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de retirar entulho e colocar placa que proibi jogar lixo na Rua Vicente Lema, nas proximidades do parque infantil no Jardim Marajoara.


N. 398/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Alice Gazetta esquina coma a Rua Pedro P. Camargo no Jardim de Éden.


N. 399/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação (mato) e a limpeza dos terrenos existentes no Jardim Maria Helena.


N. 400/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza da boca de lobo e retirada da vegetação (mato) existente na Rua Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira no Jardim Planalto.

N. 401/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de tapar buraco existente na Rua Silvio de Paula nas proximidades do número 827 no Jardim Residencial Triunfo.


N. 402/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza da boca de lobo existente na via de ligação entre Nova Odessa e Sumaré nas proximidades da Empresa PH Fit.


N. 403/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita a adoção de medidas no sentido de reforma a tampa da boca de lobo e coibir a erosão na lateral da Avenida Ampélio Gazzetta nas proximidades do Ribeirão Capuava.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR

N. 444/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES 
Voto de pesar pelo falecimento da senhora MARIA TEREZINHA DE MELO.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

07 DE DEZEMBRO DE 2009.
ATA DA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2009.

Aos 30 (trinta) dias do mês de novembro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua quadragésima segunda sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 386/2009 que solicita limpeza do lote de terreno situado na Rua Dois, próximo ao n. 1.237, no Jd. Monte das Oliveiras. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 387/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de retirar o entulho existente na Avenida São Gonçalo no Jardim Capuava. INDICAÇÃO N. 388/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar o buraco existente no estacionamento de ônibus na Rodoviária Municipal, Centro. INDICAÇÃO N. 389/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de colocar tampas na caixa de coleta de esgoto situado na Rua Vhelmes Rosembergs esquina com a Rua Oito (8) no Jardim Montes das Oliveiras. INDICAÇÃO N. 390/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza da boca de lobo e retirada da vegetação (mato) existente na Rua João Bordon no Jardim Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 391/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de reformar a tampa da boca de lobo existente na Rua Fioravante Martins, nas proximidades do Ginásio Municipal de Esportes no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 392/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar o buraco existente na Avenida Ampelio Gazzetta, sentido Sumaré, entre as Ruas: Heitor Cibin e Fioravante Martins. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 393/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes realizem a limpeza das bocas de lobo existentes na Rua Antonio Oliveira esquina com a Av. Antonio Rodrigues Azenha, na Vila Azenha. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 423/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Paschoal Paulon. MOÇÃO 424/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor José Alves dos Santos. MOÇÃO 425/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor José André Alves. MOÇÃO 427/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Voto de pesar pelo falecimento da senhora Josephina Constancio da Silva. MOÇÃO 428/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Jair Gonçalves do Prado. MOÇÃO 429/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora Laurinda Pires da Silva. A ATA da quadragésima primeira sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 802/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações Prefeito Municipal sobre as a construção de uma barreira de alvenaria no córrego Bassora, a 50 metros do Ribeirão do Quilombo. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 817/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que convoca o diretor presidente da CODEN, a coordenadora do Meio Ambiente e o diretor da Guarda Municipal para prestar informações sobre o abastecimento de água no Município e convida o senhor José Benedito Camargo, o pesquisador Rinaldo de Oliveira Calheiros, o engenheiro agrônomo Nelson Barbosa e representantes da Polícia Ambiental e da empresa Plantec para participar da reunião. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 825/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a E. E. “Profª. Silvânia Aparecida Santos” (carteiras escolares). O autor retira a proposição (faixa 04). REQUERIMENTO 829/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a Escola Paulo Azenha. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 830/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de lombada na Rua 20, do Jardim São Manoel. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 831/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que encaminha ao Prefeito Municipal, abaixo-assinado postulando a implantação de passeio público, alambrado e limpeza na área situada na Rua João Teixeira de Camargo, no Jd. Éden. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 832/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a paralisação das creches no mês de janeiro de 2010 (férias). É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, JOSÉ MÁRIO MORAES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 833/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre o repasse de recursos financeiros ao Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 834/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Poder Executivo e à C.P.F.L. sobre a possibilidade de realocação dos postes situados no Jardim Vila Azenha. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 835/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de lombada na Rua Sílvio de Paula, na altura do n. 424, no Jardim Nossa Senhora de Fátima. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 836/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de lombada na Avenida Ampélio Gazzetta, na altura do n. 2336. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 837/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES que encaminha ao Prefeito Municipal abaixo-assinado postulando providências que determinem o fim do barulho excessivo provocado pelos veículos em frente à Praça dos Três Poderes, nos finais de semana. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ MÁRIO MORAES e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 838/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre os servidores aposentados que ainda trabalham na Prefeitura Municipal. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 839/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os agentes de zoonoses. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 840/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o recapeamento das ruas Armezinda de Oliveira Ultramar e Arlindo Casassa. É colocado em discussão, os vereadores CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 841/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o número de vagas oferecidas nas creches em 2009 em relação aos anos anteriores. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 842/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo e do diretor presidente da CODEN sobre as tampas de visita das galerias pluviais e de esgoto. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 843/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de calçadão e a arborização da Rua Azil Martins, no ponto que especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 844/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do diretor presidente da CODEN sobre o funcionário que especifica. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 845/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta da Indicação n° 320/2009, que solicita dos setores competentes a recuperação das lombadas existentes na Avenida Antonio Rodrigues Azenha, na Vila Azenha. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 846/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta da Indicação n° 326/2009, recuperação da valeta existente na Rua Bento Toledo Rodovalo, esquina com a Rua João Thienne, na Vila Azenha, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 847/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta indicada através Moção de Apelo n° 354/2009 que aponta medidas necessárias para disciplinar o trânsito de veículos na Rua Ana Julia de Oliveira, com a Rua Fioravante Martins e Olívio Belinate no Jardim São Manoel. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 848/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta da Indicação n° 319/2009, que solicita aos setores competentes a recuperação do asfalto na Rua São Paulo, na esquina com a Rua Vitória no Jardim São Jorge. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 849/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal e da CODEN sobre os projetos de reflorestamentos realizados pela Administração Municipal. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 850/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta da Indicação n° 285/2009, necessidade urgente de reparos no passeio público localizado ao lado do CTVP. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 851/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta da Indicação n° 254/2009, necessidade de implantação de toldo na Farmácia Municipal, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 852/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do atual Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Nova Odessa (Oficial de Registro Civil e de Interdições e Tutelas), pelo que segue. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). REQUERIMENTO 853/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal a introdução do inciso VIII no art. 151 da Lei Orgânica do Município, levada a efeito através da Emenda Complementar n.15, de 3 de novembro de 2003. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). REQUERIMENTO 854/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta da Indicação n° 321/2009, que solicita aos setores competentes a poda ou substituição de uma árvore localizada na Rua Vitória, na esquina com a Rua Brasília no Jardim São Jorge, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). MOÇÃO 419/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Prefeitura, o Poder Judiciário, o Cartório de Registro Civil e o Sinoreg (Sindicato dos Notários e Registradores do Estado de São Paulo), pelo 3º Casamento Comunitário de Nova Odessa. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 31). MOÇÃO 420/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Liga Novaodessense de Futebol, com a Coordenadoria de Esportes e Lazer pela organização e realização do Campeonato Municipal Amador de Futebol de Nova Odessa, 3ª divisão 2009 e, com a equipe Unidos da Vila pela conquista do titulo de campeã. É colocada em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 32). MOÇÃO 421/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os responsáveis pela Unidade Móvel do SESI. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 33). MOÇÃO 422/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer de Nova Odessa pela conquista da medalha de ouro da Liga de Handebol do Estado de São Paulo, pela equipe de Handebol Masculino. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 34). MOÇÃO 426/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com o Conselho Tutelar, eleito para o triênio de 2010/2012. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 35). MOÇÃO 430/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as medidas necessárias voltadas à intensificação do policiamento na ponte que liga os bairros Nossa Senhora de Fátima e Jardim Flórida. MOÇÃO 431/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o presidente do Sporte Clube Lítero de Nova Odessa. MOÇÃO 432/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com Os Habilidosos da CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) e da Prefeitura  de Nova Odessa. MOÇÃO 433/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, Civil de Pessoa Jurídica e Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas de Nova Odessa. São colocadas em discussão, não havendo. São colocadas em votação, sendo APROVADAS por unanimidade (faixa 36). Após 5 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 102/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE INCORPORAÇÃO E MAJORAÇÃO DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS OCUPANTES DOS EMPREGOS DE MÉDICOS E DENTISTAS, INSTITUI BÔNUS DE ATENDIMENTO E ADICIONAL DE ASSIDUIDADE. Após a leitura da justificativa do projeto e do parecer em separado do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, é colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 7 votos favoráveis e 1 voto contrário (faixa 37). – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 11/2009 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE FIXA O VALOR A SER DISPENDIDO COM OS EVENTOS EM COMEMORAÇÃO AO CINQUENTENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ MÁRIO MORAES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 38). PARECER DO CORREGEDOR PELA INADMISSIBILIDADE DA REPRESENTAÇÃO OFERECIDA CONTRA O VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO. Após 5 minutos de suspensão da sessão e da leitura do parecer, é colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 3 votos favoráveis e 5 vereadores impedidos (faixa 39). PROJETO DE LEI N. 61/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA QUE REGULAMENTA O SERVIÇO DE TRANSPORTE REMUNERADO DE CARGAS POR MOTOCICLETA E MOTONETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador JOSÉ MÁRIO MORAES solicita vistas, sendo atendido (faixa 40). PROJETO DE LEI N. 77/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLAUDIO JOSÉ SCHOODER QUE INSTITUI O 'PROJETO BOSQUE DO FUTURO' E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O autor solicita vistas, sendo atendido (faixa 41). PROJETO DE LEI N. 82/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES QUE DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE AO 'BULLYING' ESCOLAR NO PROJETO PEDAGÓGICO ELABORADO PELAS ESCOLAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vistas, sendo atendido (faixa 42). PROJETO DE LEI N. 85/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, A “SEMANA MUNICIPAL DE INCENTIVO AO LIVRO E À LEITURA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita vistas, sendo atendido (faixa 43). PROJETO DE LEI N. 89/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O "DIA DO ESCRITOR" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vistas, sendo atendido (faixa 44). O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a Tribuna Livre para explicações pessoais. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 07 de dezembro de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 45). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário        Presidente        2º Secretário

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

07 DE DEZEMBRO DE 2009.
REQUERIMENTO N.   855/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o mau estado de conservação do prédio da creche do Jardim Santa Rosa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes, no uso das atribuições conferidas pelo art. 31 da Carta Maior, requeiro aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, através do setor competente, postulando se digne prestar informações sobre o mau estado de conservação da creche do Jardim Santa Rosa, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Por que não foi consertado o portão de entrada? 

b) Por que não foi substituído o piso de borracha dos banheiros, uma vez que estão todos soltos?

c) Por que a grama do pátio não foi aparada?

d) Quantos profissionais faltam na unidade para possibilitar o bom atendimento à população?

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.  856/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a utilização do decibelímetro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, no uso das atribuições conferidas pelo art. 31 da Carta Maior, requeiro aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, através do setor competente, postulando se digne prestar informações sobre o decibelímetro, cujo equipamento foi recém adquirido pelo Setor de Trânsito e Guarda Municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quanto foi pago pelo sobredito aparelho?

b) Quais orientações foram transmitidas aos responsáveis pela utilização dos aparelhos?

c) Quantas intervenções foram realizadas pelos responsáveis?

d) Encaminhar cópia das autuações impostas até a presente data.

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N.   857/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o envio de projeto de lei para este Legislativo, criando o Portal da Transparência.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores da Câmara Municipal de Americana aprovaram por unanimidade, durante a sessão realizada no último dia 22 de outubro, o projeto de lei nº 170/2009, de autoria do vereador Oswaldo Nogueira (DEM), que cria o “Portal da Transparência” dentro do site oficial da Prefeitura Municipal de Americana. 

O objetivo da proposição é ampliar a divulgação de informações relevantes sobre a Administração, tais como: a) contratos, convênios e parcerias celebrados pela Municipalidade; b) pagamentos e repasses efetuados, e c) arrecadação tributária e transferências recebidas.

Vale ressaltar que iniciativa nesse sentido já foi adotada pela Prefeitura Municipal de São Paulo, a qual mantém, à disposição do público, importantes informações relativas às contas da cidade. 

Assim, tendo em vista que referida idéia se harmoniza com o princípio da publicidade, inserido no caput do art. 37 da Constituição Federal, que significa levar ao conhecimento de todos os atos, da Administração Pública, outorgando a qualquer cidadão a possibilidade de questionar a atividade administrativa REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de medida semelhante à acima mencionada. 

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N.   858/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre o número de adesões ao Programa Cidade Legal da Secretaria da Habitação do Estado São Paulo.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  O Programa Cidade Legal da Secretaria da Habitação do Estado de São Paulo, com a finalidade de orientar os municípios interessados em aderir ao Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais – Cidade Legal, instituído pelo Senhor Governador do Estado de São Paulo por intermédio do Decreto Estadual número 52.052, de 13 de agosto de 2007. Cidade Legal, Programa destinado a implementar auxilio a Municípios mediante orientação e apoio técnicos às ações municipais de regularização de parcelamentos do solo e de núcleos habitacionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados em áreas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas por legislação Municipal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

      - Quantos bairros e terrenos estão inseridos no Programa?  

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N.   859/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de programas específicos em prol da preservação.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme matéria jornalística, a Coden está com um trabalho monitorado por satélite para catalogar o máximo de nascentes que o sistema permitir.
Atualmente a cidade tem registrado 20 locais com nascentes, porém não há dados se estão recuperadas ou em fase de recuperação.
Após levantamento, a Coden pretende criar um banco de dados digital a partir do georeferenciamento dos recursos hídricos da cidade, que inclui as nascentes e as APPs.

No momento as ações referem-se ao plantio de árvores perto das nascentes onde as hortas comunitárias estão sendo retiradas. 

Este será um trabalho de grande valia, pois visa a proteção dos mananciais de uso público atual e, no futuro, garantia de água de qualidade.
Considerando a grande preocupação de hoje com o futuro, apresentamos os requerimentos n. 549/09 e n. 680/09, que questionaram o Prefeito Municipal sobre o Condomínio Industrial Dona Esther, que segundo a portaria n. 138/09 expedida pelo DAEE autoriza o requerente a interferir em recurso hídrico, para fins de travessia intermediária sobre efluente do Córrego Capuava.
O que mais nos preocupa lendo esta matéria é que as hortas que são de menor impacto estão sendo retiradas e um condomínio, com expectativa para 66 indústrias a serem ativadas, sabendo existir um manancial na localidade, está sendo implantado, pois tem autorização do DAEE, e a Prefeitura responde que não é de responsabilidade dos empreendedores em preservá-la e que ela pertence à empresa Tintex.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Como pode um condomínio industrial ser implantado ao lado de uma APP e de uma nascente? 

b) Qual será o impacto no futuro com tantas empresas nesta área?

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N.     860/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de “vans escolares” de outros Municípios realizando transporte escolar em nossa cidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Obtivemos informações de munícipes que “vans escolares” de fora estão fazendo lotações de alunos aqui na cidade.

Por outro lado, existe a Lei nº. 1851/2002, cujo projeto foi de autoria de Benjamim Vieira de Souza, que diz:

Art. 1º. A concessão de autorização Semestral para a prestação de serviço para o transporte de escolares a novos transportadores, será realizada pela Prefeitura Municipal nos meses de agosto e setembro de cada ano.

Art. 2º. São considerados novos transportadores as pessoas físicas (autônomas) ou jurídicas que:

a) não possuem inscrição;

b) possuem inscrição, mas não receberam a Autorização Semestral para prestação do serviço no ano anterior ao da solicitação de renovação da inscrição.

...

Art. 4º. A renovação da inscrição dos transportadores que recebem Autorização Semestral no ano anterior ao da solicitação de renovação, será realizada pela Prefeitura Municipal ao longo de todo o ano.

A referida lei, em nenhum momento, proíbe a atividade dessas vans, o que não acontece nas cidades vizinhas, pois para circular naquelas cidades eles precisam ser contribuintes e moradores das mesmas, não permitindo assim a entrada de transportes de fora do município.

Os subscritores possuem a intenção de apresentar projeto de lei para beneficiar os nossos munícipes que trabalham com transporte escolar e pagam seus impostos em Nova Odessa, impossibilitando a entrada de transporte escolar de fora da cidade.  

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quantos profissionais e empresas estão cadastrados na Prefeitura Municipal para realizar essa atividade?

b) Quais os critérios adotados para realizar as inscrições?

c) Quantos profissionais/empresas inscritos no cadastro de atividades possuem domicílio/sede em outros Municípios?

d) A Prefeitura Municipal fiscaliza essa atividade? Qual o órgão responsável pela fiscalização? 

e) Quantas autuações foram realizadas até a presente data?

f) Qual o valor arrecadado até a presente data?

g) Qual a destinação deste valor?

h) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N.   861/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de programa específico para contribuir com o renomado Hospital Infantil Boldrini nas escolas municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento acerca da existência de campanha de arrecadação de lacres de latinhas de alumínio do Hospital Infantil Boldrini em escolas.
O projeto já existe há 10 (dez) anos, além de conceder ajuda para crianças doentes de câncer, ele também estimula e ensina o valor da solidariedade aos alunos participantes.
A diretora do projeto, senhora Lúcia Helena Sivestre da Silva, recebe os lacres e com a venda mantém as casas de apoio para atender as crianças carentes, que vêm de longe e não têm onde ficar para o tratamento. 
Nesse contexto, entendemos ser imprescindível a inclusão deste projeto solidário nas escolas do nosso Município, voltado a conscientizar, ajudar e tornar mais branda a dor daqueles que passam por este sofrimento e sem condições para enfrentá-lo.
Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:
a) Há algum projeto voltado à arrecadação desse material para o Hospital Infantil Boldrini no nosso Município?

b) Na afirmativa, quantos lacres foram arrecadados até a presente data?
c) Na negativa, existe a possibilidade de inclusão das escolas da rede municipal de ensino no projeto em questão?
d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N.   862/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de serem instalados nas áreas destinadas ao lazer público equipamentos para recreação infantil adaptados às crianças com deficiência física ou mental. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por algumas mães que possuem filhos com certas deficiências e os têm levado aos parquinhos infantis. Todavia, as crianças não conseguem brincar naqueles locais, pois nenhum aparelho é adaptado. 

As áreas de lazer e recreação que já existem no município poderiam contar com apenas um aparelho, pois este já supriria as necessidades que as mães encontram quando querem levar seus filhos para tomar sol, se divertir no meio de outras crianças.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de medida semelhante à acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) A Administração Municipal possui a intenção de implantar aparelhos adaptados nas áreas de lazer?

b) Quantos parquinhos serão contemplados?

c) Outras informações consideradas relevantes.   


Nova Odessa, 30 de Novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N.    863/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de programas específicos para acabar com o despejo de entulhos em vias públicas.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fazendo visitas aos bairros observamos que em várias ruas havia entulhos, e soubemos que a vizinhança aproveita para irem jogando os materiais, e com isso os montes crescem do dia para a noite.

A Prefeitura, por intermédio da Coordenadoria do Meio Ambiente e do Departamento de Limpeza Urbana, vem trabalhando em cima de projetos já aprovados, os mecanismos necessários para proteção do meio ambiente e a punição das infrações cometidas.

               Sabemos que existem várias Leis sobre o assunto e já fizemos vários Requerimentos sobre tal, mas nosso compromisso com o Meio Ambiente é nossa principal preocupação, por isso sugerimos que nossa proposta o programa Eco-ponto que visa estabelecer critérios e procedimentos para retirar os resíduos: materiais que não servem mais, entulhos de construção civil, garrafas, galhos de árvores e outros, em pontos destacados nos bairros, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais, epidemias e proliferação de pestes, evitando assim o descarte em vias públicas, rios, córregos, nascentes, área verdes e institucionais.   

Com o Eco-ponto tentaremos diminuir os problemas relacionados com a degradação do meio ambiente e com a saúde pública.

Conforme nosso projeto a seleção e o cadastramento ficarão a cargo do Poder Executivo.

                Tendo em vista a relevância deste projeto, acreditamos que a medida poderá ser adotada por este Município, pois a cada retirada dos Eco–pontos a facilidade em se locomover para um ponto só é bem mais econômica do que andar na cidade toda em busca de entulhos. 

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Que órgão é responsável pela fiscalização de descarte de entulhos nas vias públicas? 

b) Quantas autuações foram realizadas até a presente data?

c) Qual o valor arrecadado até a presente data?

d) Qual a destinação deste valor?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 434/2009

Assunto: Congratulações com o policial militar, Cabo Danilo Daniel dos Santos, em razão do relevante trabalho prestado ao Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao policial militar Cabo Danilo Daniel dos Santos, em razão do relevante trabalho prestado ao Município.

Nascido em Barretos, o congratulado atuou neste Município, no 2º Pelotão do 48º BPMI – 1ª Cia., durante cinco anos.

Em agosto de 2008, ele foi aprovado em um concurso da Polícia Militar, no qual estavam inscritos 17.000 candidatos, sendo promovido para a função de cabo em 21 de abril passado.

Recentemente, ele foi transferido para o 33º BPMI sediado em Barretos, sendo designado para servir na 3ª Companhia, em Bebedouro, na função de Comandante de Grupo Patrulha – CGP.

Agradecemos a dedicação e o carinho ofertados à nossa cidade e desejamos ao congratulado sucesso em sua nova jornada.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao homenageado, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 26 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N.   435/2009

Assunto: Aplausos ao autor do Projeto de Lei n. 5476/01, que está tramitando no Congresso Nacional, que elimina a cobrança da assinatura básica dos serviços de telefonia fixa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Está tramitando na Câmara dos Deputados o projeto de lei n. 5476/01, que elimina a cobrança da assinatura básica dos serviços de telefonia fixa. 

Atualmente a taxa residencial está fixada em R$ 40,37, enquanto a comercial é de R$ 56,08.

Este elevado valor vem dificultando o acesso do cidadão de baixa renda aos serviços.

Nesse contexto, a universalização dos serviços preconizada pela Lei Geral de Telecomunicações revela-se inviável, pois o usuário abre mão do serviço ou perde o direito a usufruir deste por não conseguir pagar a assinatura básica.

Com a aprovação do projeto em questão, o órgão regulador deverá oferecer ao consumidor um plano básico em que a tarifa seja formada apenas pela remuneração dos pulsos e minutos efetivamente utilizados pelo assinante, protegendo o cliente que efetua pequeno número de ligações.

Assim, considerando-se que medida reveste-se de elevado interesse público propomos a presente MOÇÃO DE APLAUSOS dirigida ao Deputado Marcelo Teixeira, autor do projeto lei em questão, em face da louvável iniciativa.

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N.   436/2009

Assunto: Congratulações com a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO) pela homenagem aos escritores de Nova Odessa.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO) pela homenagem prestada aos escritores de Nova Odessa.     


             No último sábado, dia 28 de novembro, a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO) homenageou os Escritores Gunarte Visvald Frischenbruder e Marineuza Lira da Silva, em reunião realizada na Escola Estadual Doutor Joaquim Rodrigues Azenha.  

             A escritora Marineuza Lira da Silva, nos últimos 10 anos atua em coberturas jornalísticas em Nova Odessa, com foco votado para a política local e regional. Em 2008, publicou seu primeiro livro “Decinho personalidade futebolística e cultura”, biografia de Décio Jacinto Ribeiro, morador de Santa Bárbara, que dedicou quase 60 anos de sua vida a trabalhos voluntários, nas mais diversas áreas, ao Esporte Clube União Agrícola Barbarense. Marineuza é assessora de imprensa desta Casa de Leis. 

            O escritor Gunarte Visvald Frischenbruder, novaodessense nato, neto de um dos pioneiros imigritantes létos para o Brasil, em julho de 1891, em Santa Catarina. Escreve para o Jornal de Nova Odessa, o artigo, “Nova Odessa merece! Novaodessense? Ainda muito mais!”. 

           Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO), dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2009.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N.   437/2009

Assunto: Congratulações com a atleta Sueli Aparecida de Moraes Pegoraro pela conquista do 1º lugar na Corrida de Rua “Running For Festival 10 Km” em Americana.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a atleta Sueli Aparecida de Moraes Pegoraro pela conquista do 1º lugar na Corrida de Rua “Running For Festival 10 Km” em Americana.    

No último domingo, dia 29 de novembro, em Americana, a atleta de Nova Odessa, Sueli Aparecida de Moraes Pegoraro, integrante da Equipe ASPAM de Americana, venceu a Corrida de Rua 10 Km, com o tempo de 46 minutos e 44 segundos.  

Corrida de rua, mais do que uma prática saudável, as motivações para isso são as mais variadas , seja pela preocupação com a forma física, seja pela busca da qualidade de vida ou simplesmente acompanhar seus outros corredores, o fato é que as corridas de rua estão, cada vez mais, ganhando mais espaços e adeptos no Brasil afora. Em todos os cantos do País, o que se vê são milhares de pessoas (entre elas, atletas profissionais, amadores e os de final de semana) praticando esta modalidade e invadindo as ruas das cidades. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa,  e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a atleta Sueli Aparecida de Moraes Pegoraro, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2009.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES 
MOÇÃO N.    438/2009

Assunto: Congratulações com os integrantes da banda RENOME de Nova Odessa, pelo lançamento do seu 1º CD.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos componentes da Banda RENOME, em face do lançamento oficial do seu primeiro CD. 

Foi uma noite memorável, pois Denis Faria (vocal e guitarra), Eder Faria (bateria) e Lucas Maximiano (baixo) puderam constatar os amigos de fato e os fãs que se aglomeraram para se encantar com as suas ótimas músicas, no estilo punk e hardcore, cujas letras foram compostas pelo vocalista em parceria com o baixista.

As pessoas que compareceram ao lançamento puderam ter a certeza que a semente lançada tem chance de crescer muito.  

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos músicos homenageados, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N.    439/2009

Assunto: Congratulações com o Colégio Objetivo e com os alunos Felipe do Vale Faganello e André Fernando Faganello, pela participação no Campeonato Regional de BMX.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao aluno Felipe do Vale Faganello pela atuação no Campeonato Paulista de Bicicross e ao Colégio Objetivo pelo apoio aos alunos.

Felipe com seu companheiro André Fernando Faganello participaram no dia 15/11 do campeonato acima mencionado e tiveram excelentes resultados.

Neste final de semana 22/11, em Paulínia, os dois atletas participaram da final do campeonato. Felipe conquistou a 4ª colocação, André não conseguiu se classificar, mas os dois estão muito felizes, pois estão evoluindo.

Eles são apoiados pelo Colégio Objetivo, e são grandes exemplos para os jovens, além de praticarem esportes são ótimos alunos com notas muito boas.

São nomes que não podemos esquecer, pois vem ai as Olimpíadas e pela garra são futuros participantes.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos atletas e ao Colégio Objetivo, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON 
MOÇÃO N.  440/2009

Assunto: Congratulações com a atleta THUANI MARCHIOLI, jogadora de Basquete de Nova Odessa, em face da premiação recebida no 23º Troféu Destaque do Esporte de Americana e Região.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a Thuani Marchioli, jogadora de Basquete na categoria Base, em face da premiação recebida no 23º Troféu Destaque do Esporte de Americana e Região.

O evento é considerado a maior festa esportiva de toda região, esperado por muitos.

No Flamengo Futebol Clube, os agraciados, diante de autoridades, técnicos, jornalistas, TV TodoDia, patrocinadores e convidados especiais, receberam este tão almejado troféu, com um grande significado para os laureados, pois a partir daí seu currículo esportivo passa a ter uma bagagem notória.

Ela foi apoiada pela Unimed, trazendo para Nova Odessa um brilho todo especial, um brilho de estrela que desponta para as Olimpíadas e grande exemplo para os jovens.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a atleta, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  VAGNER BARILON
MOÇÃO N.   441/2009

Assunto: Congratulações com o jogador de Handebol, VITOR LIMA DE O. NASCIMENTO, em face da premiação recebida no 23º Troféu Destaque do Esporte de Americana e Região.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao jogador de Handebol, VITOR LIMA DE O. NASCIMENTO, em face da premiação recebida no 23º Troféu Destaque do Esporte de Americana e Região.

O evento é considerado a maior festa esportiva de toda região, esperado por muitos.

No Flamengo Futebol Clube, os agraciados, diante de autoridades, técnicos, jornalistas, TV TodoDia, patrocinadores e convidados especiais, receberam este tão almejado troféu, com um grande significado para os laureados, pois a partir daí seu currículo esportivo passa a ter uma bagagem notória.

O nosso atleta foi apoiado por Dimas Starnini, trazendo para Nova Odessa um brilho todo especial, um brilho de estrela que desponta para as Olimpíadas e grande exemplo para os jovens.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao atleta, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON
MOÇÃO N.   442/2009

Assunto: Congratulações com a nova escola de idiomas CNA e com o seu proprietário Edvandro Euclides de Barros Bovolon.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao proprietário da Escola de Idiomas CNA, Sr. Edvandro Euclides de Barros Bovolon, por ter escolhido Nova Odessa para abrigar seu empreendimento, que será muito bem acolhido por nós moradores da cidade.

Acreditando no potencial e crescimento de Nova Odessa, a escola CNA se instalou aqui, e nós acreditando no seu diferencial, com sua metodologia própria, temos certeza que fará um excelente trabalho para os munícipes que escolherem estudar nesta conceituada escola, fundada há 35 anos e hoje com 480 unidades em todo Brasil, com cerca de meio milhão de alunos em todo país.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao proprietário da escola congratulada, Sr. Edvandro Euclides de Barros Bovolon, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON 
MOÇÃO N.    443/2009

Assunto: Congratulações com o Coordenador Municipal de Esportes, Sr. EDUARDO MOTA, em face da premiação recebida no 23º Troféu Destaque do Esporte de Americana e Região.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Coordenador Municipal de Esportes, Sr. Eduardo Mota, destaque como Coordenador de Esportes, em face da premiação recebida no 23º Troféu Destaque do Esporte de Americana e Região.

O evento é considerado a maior festa esportiva de toda região, esperado por muitos.

No Flamengo Futebol Clube, os agraciados, diante de autoridades, técnicos, jornalistas, TV TodoDia, patrocinadores e convidados especiais, receberam este tão almejado troféu, com um grande significado para os laureados, pois a partir daí seu currículo esportivo passa a ter uma bagagem notória.

O nosso coordenador foi apoiado por KuaziCaipira e Bucaneiro, trazendo para Nova Odessa um brilho todo especial, mostrando sua força e garra na defesa do Esporte novaodessense.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao homenageado, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON 

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

07 DE DEZEMBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 07 DE DEZEMBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 50/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta (5 votos) para rejeição. (Inciso IX, § 6º do art. 230 do RI.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: nominal. (Inciso III, § 8º do art. 232 do RI.)

A proposição foi retirada na sessão do dia 23 de novembro de 2009, por pedido de vistas do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestações.

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio, que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n.1.947, de 14 de novembro de 2003.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição Federal, motivo pelo qual não pode prosperar.

A lei que se pretende alterar (lei n.1.947/03) – que dispõe sobre a concessão de incentivos às indústrias – trata de matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

A jurisprudência recente dos tribunais acolhe a tese da privatividade do Executivo para a iniciativa de leis tributárias benéficas, conforme lição do professor Roque Antonio Carrazza, citada na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 45.251.0/4, a saber:

“Em matéria tributária prevalece o art. 61 da Constituição Federal: a iniciativa é ampla, cabendo a qualquer membro do Legislativo, ao Chefe do Executivo, etc. Não, entretanto, para as que concedem isenções tributárias, parcelam débitos fiscais, aumentam prazos para o normal recolhimento dos tributos, etc. Continua a ter iniciativa privativa de tais leis, segundo pensamos, o Chefe do Executivo (Presidente, Governador ou Prefeito). É que as leis tributárias benéficas, quando aplicadas, acarretam na diminuição de receita. Ora, só o Chefe do Executivo - senhor do Erário e de suas conveniências – reúne condições objetivas para aquilatar os efeitos que produzirão nas finanças públicas locais. Assim, nada pode ser alterado, nesta matéria, sem sua prévia anuência”. (grifo)

E conclui:

“...Logo, só o Chefe do Executivo é que pode apresentar projetos de leis tributárias benéficas, porquanto só ele pode saber dos efeitos das isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza tributária. Os legisladores e cidadãos têm, quando muito, apenas a noção das conseqüências políticas das leis tributárias benéficas. Não podem, pois, apresentar projetos de leis neste sentido”. 

Por conseguinte, ao afirmarmos que a lei originária é de iniciativa exclusiva do Executivo, somos conduzidos à afirmação de que sua alteração, igualmente, será de iniciativa do Chefe daquele Poder.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES      CLAUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n.1.947, de 14 de novembro de 2003.

Em que pese manifestação contrária lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Segundo o ilustre magistrado e juiz eleitoral Dr. Jair Eduardo Santana “o interesse local previsto na Carta atual somente pode ser entendido como sendo aquele que se refere, inicial e diretamente ao agrupamento humano local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

Ressalte-se, ainda, que a alteração ora proposta (fixação de prazo único para vigência dos benefícios a serem concedidos) se coaduna com o princípio da isonomia.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 16 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

02 – SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 60/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE REGULAMENTA, NA REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO, ÁREA PARA ESTACIONAMENTO EXCLUSIVO DE MOTOCICLETAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

A proposição foi retirada por pedido de vistas do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, na sessão do dia 23 de novembro de 2009, restituído sem manifestações.

Os pareceres foram distribuídos no boletim 41 de 23 de novembro de 2009.

Art. 1°. Fica regulamentada a demarcação de área exclusiva para estacionamento de motocicletas nas ruas e avenidas da região central do Município.

Art. 2°. O Poder Executivo identificará as vias públicas que atendam ao objetivo previsto nesta lei.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 03 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

03 – PROJETO DE LEI N. 80/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO AOS MANANCIAIS DE ÁGUA DESTINADOS AO ABASTECIMENTO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Esta lei tem por finalidade a proteção e a recuperação da qualidade ambiental dos mananciais de interesse municipal para abastecimento das populações atuais e futuras.

Art. 2º. Para efeito desta lei, consideram-se mananciais de interesse municipal as águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público.

Art. 3º. O Município de Nova Odessa declara como prioritária as ações de preservação de água para o abastecimento público em detrimento de qualquer outro interesse.

Art. 4º. A regulamentação das áreas de interesse de proteção de manancial municipal será regida pelas disposições desta lei e pelos regulamentos dela decorrentes, observada a legislação estadual e federal, para o atendimento dos seguintes objetivos:

I – proteger e recuperar os mananciais de interesse do Município e regional;

II – estabelecer condições para assegurar a disponibilidade de água em quantidade e qualidade adequadas para abastecimento da população atual e futura;

III – adequar os programas e políticas setoriais, especialmente de habitação, transporte, saneamento e infra-estrutura e estabelecer diretrizes e parâmetros de ordenamento territorial para assegurar a proteção dos mananciais de interesse municipal e regional;

IV – compatibilizar as licenças municipais de parcelamento do solo, de edificações e de funcionamento de estabelecimentos comerciais e industriais com as exigências necessárias para a proteção, seja do aspecto quantitativo como qualitativo, dos recursos hídricos existentes e com os procedimentos de licenciamento ambiental e outorga de uso da água estabelecidos pelos órgãos estaduais competentes;

V – proibir o lançamento de efluentes urbanos e industriais, sem o devido tratamento, em qualquer corpo de água, nos termos do art. 208 da Constituição Estadual;

VI – promover a adequada disposição de resíduos sólidos, de modo a evitar o comprometimento dos recursos hídricos;

VII – disciplinar os movimentos de terra e a retirada da cobertura vegetal, para prevenir a erosão do solo, o assoreamento e a poluição dos corpos de água;

VIII – zelar pela manutenção da capacidade de infiltração da água no solo, em consonância com as normas federais e estaduais de preservação dos seus depósitos hídricos naturais.

IX – registrar, acompanhar e manter atualizado um cadastro de usuários de água, incluindo os de água minerais, termais, gasosas e potáveis de mesa;

X – deverão os proprietários de imóveis urbanos e rurais manter as divisas com vias públicas limpas, evitando a obstrução total ou parcial da drenagem e escoamento de águas pluviais, e

XI – promover uma gestão participativa, integrando setores interessados, bem como a sociedade civil.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada através de decreto, se necessário, pelo Poder Executivo.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário que institui a  Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

Antes de protocolizar o projeto, a minuta do mesmo foi previamente submetida ao crivo do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal), por solicitação do autor, para que referido órgão se pronunciasse sobre sua legalidade.

Em apertada síntese, verifica-se do bem lançado parecer que a proposição é legal e constitucional, podendo ser deflagrada através de iniciativa do Poder Legislativo.

Reproduzimos, abaixo, excerto do parecer, para efeito de fundamentar o presente:

“MUNICÍPIO. PROTEÇÃO DAS ÁGUAS PARA O ABASTECIMENTO PÚBLICO. PROJETO DE LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI A POLÍTICA DE PROTEÇÃO. POSSIBILIDADE. 

Sendo o Município competente para dispor sobre a ordenação de seu território (art. 30, VIII da CF) pode legislar para fixar diretrizes gerais que objetivem garantir a qualidade da água para o abastecimento público, bem como a prioridade em face de outros usos. A lei de normas gerais é de iniciativa concorrente.

(...)

A proteção das águas não é tarefa requerida de apenas um ente federado conforme seja o domínio que o mesmo exerce sobre esses bens naturais.

Queremos com isso afirmar que proteger um bem natural essencial à vida constitui um dever de todos, sobretudo daqueles que são incumbidos do exercício da função pública de gerir as atividades urbanas e rurais com vistas à melhoria da qualidade de vida.

É certo que o Município não possui o domínio ou a titularidade sobre as águas. O Município não as tem. Conforme determina a Constituição Federal, pertencem à União os lagos, rios e quaisquer correntes de água quando banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países ou se estendem a território estrangeiro ou dele provenham (art. 20, II) e, pertencem aos Estados as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes ou em depósito (art. 26, I). As águas, portanto, não integram o patrimônio público municipal.

Todavia, não se diga que sobre elas não deve o Município atuar, porque as mesmas requerem proteção ambiental, isto é, preservação permanente que constitui atribuição de todos, inclusive e principalmente, dos entes públicos.

Assim, é possível admitir em tese uma lei local que trate especificamente da proteção das águas que servem o território municipal. Isto porque em matéria de proteção de bens naturais o Município é o responsável pela ordenação do território de forma a impedir que o solo, especialmente o urbano, seja utilizado em detrimento do ambiente.

Dessa forma e com esta visão, pode uma lei local dispor sobre política de proteção aos mananciais como pretende o Projeto de Lei trazido à análise. A iniciativa de tal propositura é concorrente, pois o estabelecimento de políticas públicas como diretrizes gerais para a ação pública em determinado setor não é afeta à competência privativa de nenhum dos Poderes.

O Projeto de Lei não apenas fixa uma política de proteção como também especifica o objeto dessa providência, qual seja: águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público. Assim, as medidas de proteção devem estar voltadas para garantir a qualidade das águas que servem o serviço de abastecimento público que é também prioritário em face de outras utilizações. Não é outra, inclusive, a determinação da Constituição do Estado de São Paulo que normatiza: “O Estado instituirá, por lei, sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil, e assegurará meios financeiros e institucionais para: (i) a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às populações” (art. 205, inc. I da CE).

Todavia, embora a competência para dispor por meio de lei de assuntos dessa natureza seja concorrente, as medidas de atuação concreta exigirão a plena participação do Executivo e de seus órgãos, razão pela qual, os projetos de lei são, normalmente, iniciados pelo Executivo que dispõe dos meios.

É o que ocorre na presente propositura quando determina ao Coden (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) – empresa que integra a estrutura administrativa municipal – o estabelecimento de área de proteção aos poços e outras captações, atividade essa, inclusive, que é objeto de norma estadual para o setor. Nesse particular, o Projeto não pode prosperar sob pena de inobservância do princípio da separação de Poderes, inscrito na Constituição Federal em seu artigo 2º.

Os demais dispositivos do Projeto de Lei tratam de fixar diretrizes para garantia do abastecimento público de água e de regras de observância obrigatória quando da execução de atividades urbanas e rurais, a exemplo da implantação de loteamentos, medidas de drenagem, permeabilidade do solo e de depósito de resíduos sólidos, cujo controle deve ser realizado pelo Município em razão de sua competência constitucional inscrita no artigo 30, VIII da Constituição Federal.

Postas tais considerações, o Projeto de Lei que institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público é constitucional e legal, podendo, sob essas óticas, ser aprovado por essa Casa de Leis.

É o parecer”. (Parecer n.27.720, elaborado pela advogada Mariana Moreira).

Ressalte-se, por último, que o autor da proposição excluiu o inciso XII do art. 4º da minuta submetida ao crivo do CEPAM, cujo dispositivo continha vício de ilegalidade, conforme exposto na justificativa.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO       CLAUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.
O presente projeto visa fixar diretrizes gerais votadas a garantir a qualidade da água para abastecimento público.

Em razão da relevância da matéria, entendemos serem oportunas e convenientes as despesas oriundas desta proposição.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON        ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, uma vez que o mesmo busca fixar diretrizes gerais voltadas a garantir a qualidade da água para abastecimento público.

Conclui, portanto, serem oportunas e convenientes as despesas oriundas desta proposição.

Razão não lhe assiste, senão vejamos:

No regime constitucional vigente, leis que disciplinam a gestão da administração pública devem ser concebidas pelo chefe do Poder Executivo. 

Logo, se houve atribuição de funções a órgão municipal, dita legislação é incompatível com os arts. 24, §2º, e 47, XIX, da Carta Estadual: cabe ao Prefeito a distribuição de tarefas a seus subalternos, e, quando isso implicar em aumento de despesa (que se presume em razão dos encargos acrescidos à Administração), a ele incumbe o encaminhamento de proposta legislativa.

Além disso, nessa matéria, é o Executivo quem tem melhores condições de avaliar as necessidades de implantação das regras criadas pelo presente projeto, sua oportunidade e aplicação. 

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.    

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Meio Ambiente, avoco a relatoria do projeto.

O escopo da presente proposição é fixar diretrizes gerais votadas a garantir a qualidade da água para abastecimento público.

Ela tem por finalidade a proteção e a recuperação da qualidade ambiental dos mananciais de interesse municipal para abastecimento das populações atuais e futuras.

Nos termos do art. 2º, consideram-se mananciais de interesse municipal as águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público.

Por fim, a proposição declara como prioritária as ações de preservação de água para o abastecimento público em detrimento de qualquer outro interesse.

A proposição se coaduna com as disposições contidas nos arts. 167, 168 e 171, I, da Lei Orgânica do Município.

Em face do exposto, tendo em vista a inquestionável relevância da matéria, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

 Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO LUCAS ALVES       GERVÁSIO DE BRITO

04 – PROJETO DE LEI N. 87/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 2.246, DE 26 DE OUTUBRO DE 2007.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. O art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1º. Fica proibida a comercialização de tampas de poços de visita, de fios de cobre e de alumínio neste Município, na forma prevista nesta lei”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON                    ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, que altera a redação do art. 1º da Lei n.2.246, de 26 de outubro de 2007.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente superiores a ela.

A lei que se pretende modificar – que proíbe a comercialização de tampas de poços de visita e de fios de cobre - é de iniciativa de vereador.

Pode, portanto, ser alterado através de proposição de iniciativa edilícia.

No que tange à matéria propriamente dita, o escopo da presente é inserir no normativo vigente proibição de comercialização de fios de alumínio.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 09 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO       CLAUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2246, de 26 de outubro de 2007.  

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A lei originária (Lei n. 2246/2007) proíbe a comercialização de tampas de poços de visita e de fios de cobre neste Município.

O escopo do projeto é inserir no normativo vigente proibição de comercialização de fios de alumínio.

A medida se reveste de inegável interesse público, uma vez que a proposição visa coibir o furto e o comércio ilegal deste material.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO       ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2246, de 26 de outubro de 2007.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é inserir no normativo vigente proibição de comercialização de fios de alumínio.

A medida se reveste de inegável interesse público, uma vez que a proposição visa coibir o furto e o comércio ilegal deste material.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO


Nova Odessa, 04 de dezembro de 2009.

RODRIGO MOTA

Assistente Administrativo

PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 49, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Encaminho para apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo que altera dispositivos da Lei nº 1.904, de 07 de Abril de 2003.

A Lei em questão autoriza a Prefeitura a celebrar convênio com as Associações de Pais e Mestres das Escolas Municipais e a alteração pretendida visa ampliar a abrangência destes convênios para atender, também, ao ensino infantil.

Destarte, faz-se necessária a alteração da redação do art. 1º da Lei 1.904, de 07 de abril de 2003, que passará a ter a seguinte redação:

“Art. 1.º Fica a Prefeitura Municipal de Nova Odessa, autorizada a celebrar convênio com as Associações de Pais e Mestres das Escolas Municipais que possuem Ensino Fundamental (EMEF), Educação Infantil (CMEI) e Ensino Fundamental e Educação Infantil (EMEFEI), conforme minuta anexa, que fica fazendo parte integrante da presente lei objetivando a implantação de projetos de melhoria na qualidade do ensino fundamental e infantil do município através do desenvolvimento de ações culturais, esportivas, educacionais e de lazer, que venham enriquecer o currículo escolar e motivar a participação ativa dos pais de alunos nas atividades realizadas pela escola, bem como, o desenvolvimento de projetos visando a ampliação do período diário de permanência dos alunos nas escolas em período integral.”

Cumpre ressaltar ainda, que a alteração pretendida no art. 3º tem o escopo de adequar esta Lei aos repasses financeiros promovidos, anualmente, às Associações de Pais e Mestres, conforme discriminados pela Lei que autoriza o repasse de subvenções a diversas entidades.

Assim, os valores atualmente descritos na Lei nº 1.904, de 07.04.2003, serão definidos através da Lei de subvenções, a qual já é corrigida, a cada exercício, conforme o orçamento.

Destarte, no parágrafo segundo, do art. 3º, está disposto que os valores destinados para as APMs, serão definidos em Lei especifica.

No mais, as alterações pretendidas nesta propositura, visam adequar a presente Lei, à futura instituição da Secretaria Municipal de Educação, já criada através da Lei Complementar nº 21/2009, mas ainda não instituída de fato. Assim, estamos acrescentando que os deveres e prestações de contas pelas APMs, deverão ser feitas junto à Coordenadoria Municipal de Ensino ou, posteriormente à Secretaria Municipal de Educação.

Estes são os elementos que transmito à Vossa Excelência e nobres Pares, desejando que o Projeto de Lei em anexo, receba aprovação total e irrestrita de Vossas Senhorias, indicando que esta propositura deve ser apreciada conforme disposição contida no art. 51, (in verbis) de nossa Lei Orgânica:

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Atenciosamente;

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 98/2009

“Altera dispositivos da Lei nº 1.904, de 07 de Abril de 2003, que dispõe sobre convênio com as Associações de Pais e Mestres.”

Art. 1º O art. 1º da Lei 1.904, de 07 de Abril de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.º Fica a Prefeitura Municipal de Nova Odessa, autorizada a celebrar convênio com as Associações de Pais e Mestres das Escolas Municipais que possuem Ensino Fundamental (EMEF), Educação Infantil (CMEI) e Ensino Fundamental e Educação Infantil (EMEFEI), conforme minuta anexa, que fica fazendo parte integrante da presente lei objetivando a implantação de projetos de melhoria na qualidade do ensino fundamental e infantil do município através do desenvolvimento de ações culturais, esportivas, educacionais e de lazer, que venham enriquecer o currículo escolar e motivar a participação ativa dos pais de alunos nas atividades realizadas pela escola, bem como, o desenvolvimento de projetos visando a ampliação do período diário de permanência dos alunos nas escolas em período integral.”(N.R.)

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 1.904, de 07 de Abril de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.º Fica ainda a Prefeitura Municipal autorizada a firmar Termos Aditivos com as Associações de Pais e Mestres, objetivando a realização de novos projetos, sempre mediante a elaboração de Plano de Trabalho e aprovação da Coordenadoria Municipal de Ensino ou, posteriormente, da Secretaria Municipal de Educação.” (NR)

Art. 3º O art. 3º e seus parágrafos, da Lei nº 1.904, de 07 de Abril de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3.º Para beneficiarem-se dos convênios de que trata a presente lei, as APM´s interessadas deverão protocolar, até o dia 31 de março da cada ano, junto à Coordenadoria Municipal de Ensino ou, posteriormente, à Secretaria Municipal de Educação, os Planos de Trabalho relativos aos projetos que pretende desenvolver.”

Parágrafo primeiro - Os projetos deverão estar instruídos com ata onde conste que foram aprovados pela APM e pelo Conselho de Escola.

Parágrafo segundo – Os valores destinados para as Associações de Pais e Mestres visando a realização dos projetos apresentados, serão definidos em Lei especifica, e atenderão:

I - escolas de período integral;

II - cada APM, por aluno beneficiado com os projetos aprovados.

Parágrafo terceiro – A APM participante do convênio deverá efetuar prestação de contas de conformidade com o anexo II, parte integrante desta Lei, instruindo-o com os respectivos comprovantes de despesas, até o dia 30 de Dezembro de cada ano. (N.R.)

Art. 4º O caput do art. 4º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4.º Os valores de que tratam o artigo 3º, serão atualizados, anualmente, conforme determinado em Orçamento e fixado em Lei especifica.” (N.R.)

Art. 5º O art. 5º da Lei nº 1.094, de 07 de Abril de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5.º A execução dos projetos será fiscalizada pela Coordenadoria Municipal de Ensino ou, posteriormente, pela Secretaria Municipal de Educação, competindo à APM franquear todos os documentos relativos às despesas decorrentes dos projetos implantados.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 24 de novembro de 2009.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI N. 99/2009

"Estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica".

Art. 1º. Os desempregados que estiverem, no mínimo, há seis meses nesta condição, desde que residentes do Município, terão direito à isenção da taxa de inscrição em concursos públicos para cargo ou emprego na administração pública direta, indireta, autárquica, fundacional e sociedade de economia mista do Município.

§ 1º. Será considerado desempregado o candidato que não ostentar na Carteira de Trabalho e Previdência Social nenhum registro de emprego anterior.

§ 2º. O concursado beneficiado pela isenção do pagamento da taxa de inscrição que for aprovado terá, quando de seu ingresso no cargo, descontada referida taxa de seus vencimentos ou salários, em duas parcelas iguais e mensais.

Art. 2º. Os candidatos residentes no Município, no ato da inscrição do concurso público, deverão apresentar comprovante de endereço e Carteira de Trabalho e Previdência Social, munidos de cópia simples da última contratação e da folha subseqüente, para comprovarem a condição de desempregado para fins de isenção de taxa.

Parágrafo único. Incorrerá nas penas previstas no art. 299 do Código Penal, aquele que por qualquer meio burlar as disposições desta lei, declarando estar desempregado e exercer, sob qualquer título, atividade remunerada.

Art. 3º. A isenção prevista na presente lei é extensiva aos doadores regulares de sangue.

Parágrafo único. Para fazer jus ao benefício previsto no caput deste artigo, o doador deverá ter feito, no mínimo, 3 (três) doações de sangue, no período de 12 (doze) meses que antecedem a data da inscrição no concurso.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.1.769/00, a Lei n.1.950/03 e a Lei n.2.319/09.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     ADRIANO LUCAS ALVES
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.

O benefício foi originariamente instituído através da Lei n. 1.769/00, cujo projeto é de autoria parlamentar.

Através da Lei n. 1.950/03, os arts. 1º e 2º da referida norma foram alterados.

Recentemente, a Lei n. 2.319/09 (cujo projeto é de autoria do subscritor do presente) promoveu nova modificação na lei vigente.

Assim, atualmente existem três leis municipais dispondo a respeito da matéria.

Nesse contexto, o objetivo inicial da presente proposição era estender os benefícios da isenção aos doadores de sangue.

Entretanto, a inclusão de mais um normativo no ordenamento jurídico municipal contribuiria na proliferação de leis que cuidam do mesmo assunto, dificultando o acesso ao conhecimento das regras vigentes.

Assim, ao invés de inserir novo normativo, entendemos por bem reunir todas as leis que cuidam da matéria em questão, eliminando a pluralidade de textos legais e substituindo-os por um único texto.

Quanto à reunião dos normativos já vigentes (Lei n.1.769/00, Lei n.1.950/03 e Lei n.2.319/09), entendemos que inexiste qualquer óbice que impeça a tramitação da presente proposição, em face das argumentações antes expostas (projeto originário é de iniciativa de edil).

No que tange à extensão do benefício aos doadores de sangue, o IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal) já se pronunciou a respeito da matéria, concluindo pela constitucionalidade de projeto de lei de iniciativa de vereador nesse sentido, verbis:

"Processo Legislativo. Projeto de lei. Isenção ao doador de sangue, do pagamento da taxa de inscrição nos concursos públicos realizados no âmbito do Município. Constitucionalidade do projeto de lei. Comentários.

(...)

Conforme se infere na dicção do art. 24, XII, da Constituição Federal, é competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal legislar sobre a proteção e defesa da saúde. Nesse passo, consoante o art. 30, caberá aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local (inc. I), bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (inc. II).

Nessa linha de raciocínio, e conforme se atesta no art. 23, II da Constituição, o Município tem competência para editar norma de preservação de saúde pública nos limites de seu território, caso não exista lei federal ou estadual dispondo sobre o mesmo tema. Soma-se a isso o fato de que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, que deve garanti-la mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos (art. 196, caput, CF).

Ora, corolário do que foi exposto, portanto, é que o Município, no exercício de sua competência para legislar e promover ações tendentes à efetivação do direito à saúde pode estabelecer isenção do pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pelo Poder Público Municipal.

O projeto de lei em análise, portanto, ao objetivar incentivar a doação de sangue de forma a aumentar os estoques nos bancos de sangue das entidades coletoras no âmbito do Município, estaria agindo em prol da coletividade, motivo pelo qual não repousa sobre a iniciativa qualquer vício material.

No tocante à iniciativa legislativa, vale salientar que esta não afronta o art. 61, § 1º e incisos da Constituição Federal, que estabelece reserva privativa de iniciativa do Chefe do Executivo nos casos que especifica, haja vista não se tratar o diploma normativo de matéria afeta a servidores públicos, tampouco a criação ou provimento de cargos, empregos ou funções públicos ou mesmo regime jurídico.

Em verdade, a investidura em cargo público compreende, segundo doutrina mais abalizada, a nomeação (única forma constitucionalmente autorizada de provimento originário), a posse e o exercício do cargo, razão pela qual as normas atinentes a provimento de cargo público (que consiste em ato de designar alguém para preencher cargo público) são aquelas que disciplinam os requisitos para investidura, seja através de provimento originário (nomeação), seja através de provimento derivado, v.g., a readaptação e o aproveitamento. A isenção da taxa de inscrição em concursos públicos é matéria que versa sobre condição para inscrição em concurso público, condição indispensável para se chegar à investidura, e não sobre requisitos para investidura em cargo público, vez que o indivíduo beneficiado pela isenção é tão somente candidato a ocupante de cargo público, que sequer realizou as provas do certame, tampouco obteve aprovação, não tendo, no momento da inscrição no concurso, nem ao menos expectativa de direito à nomeação, não sendo, portanto, servidor público, dado que o provimento do cargo pressupõe que a pessoa a ser investida esteja definitivamente aprovada em concurso público.

Por todo o exposto, e tendo em vista não haver qualquer vício material ou formal que conste do projeto de lei, não vislumbramos óbices que impeçam o prosseguimento da propositura.

É o parecer, s.m.j. (Parecer n.1394/2009 - Ana Luíza Mello, Consultora Jurídica).

Na mesma direção foi o entendimento do Procurador de Justiça, Dr. Maurício Augusto Gomes, manifestada na ADIN n. 178.730-0/0-00, verbis:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de iniciativa parlamentar (Lei n. 5.957/01 do Município de Araçatuba). Dispensa do pagamento de taxa de inscrição em concurso público, realizado por órgãos da administração municipal, a doadores de sangue. Inocorrência de vício de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

1. A lei local não versa sobre matéria relativa ao regime jurídico dos servidores públicos, dispondo sobre condição para se chegar à investidura em cargo público, que é um momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor público. 

2. Precedente do Supremo Tribunal Federal. 

3. Improcedência da ação”.

Egrégio Tribunal,

Colendo Órgão Especial:

1. 

 Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade impugnando a Lei n. 5.957, de 13 de junho de 2001, do Município de Araçatuba, que dispensa do pagamento de taxa de inscrição, nos concursos públicos realizados por órgãos da administração municipal, candidatos que comprovarem doação de sangue nos últimos trinta dias, contados da data da inscrição, alegando violação à iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo local (fls. 02/07). Negada liminar (fls. 13/15), prestaram informações a Prefeitura e a Câmara Municipal (fls. 22/25, 63/64).

2. 

A discussão está cingida a eventual violação ao art. 24, § 2º, 4, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, c, da Constituição Federal, e é aplicável aos Municípios em virtude do art. 144 da Constituição Estadual, tendo em vista que, sob o aspecto material, o Supremo Tribunal Federal reputou constitucional lei estadual que estimulava doação de sangue fomentada pelo acesso com valor reduzido (meia entrada) a locais públicos de cultura, esporte e lazer (STF, ADI 3.512-6-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 15-02-2006, m.v., DJ 23-06-2006).

3. 

A norma constitucional invocada inscreve iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo acerca de servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, guardando perfeita simetria com o art. 61, § 1º, II, c, da Constituição Federal.

4. 

Penso ser extremada a perspectiva de inconstitucionalidade.

5.
A lei local, de iniciativa parlamentar, assim dispõe:

“Art. 1º. Em todos os concursos públicos realizados por órgãos da administração municipal serão dispensados do pagamento de taxa de inscrição, quando houver, os candidatos que comprovarem terem sido doadores de sangue nos últimos trinta dias, contados da data de sua inscrição”.

6. 

Segundo a petição inicial, “a disciplina das condições para participação em concursos públicos nada mais é do que parte da disciplina do provimento de cargos públicos, integrando, inequivocamente, o regime jurídico dos servidores públicos” (fl. 03).

7. 

O Supremo Tribunal Federal tem manifestado que alcança o núcleo do regime jurídico dos servidores públicos “a norma prevista em Constituição Estadual vedando a estipulação de limite de idade para o ingresso no serviço público traz em si requisito referente ao provimento de cargos e ao regime jurídico de servidor público, matéria cuja regulamentação reclama a edição de legislação ordinária, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo” (STF, ADI 2.873-PI, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 20-09-2007, m.v., DJ 09-11-2007, p. 29), assim como normas que “cuidam de jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus municípios na organização do sistema de ensino” (STF, ADI 1.895-SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 02-08-2007, v.u., DJ 06-09-2007, p. 36). 

8.
Porém, em se tratando de isenção da taxa de inscrição no concurso público, prevista em lei estadual de iniciativa parlamentar, a colenda Suprema Corte adota posicionamento diverso, como se infere do seguinte aresto cuja ementa é a seguir transcrita:

9.


“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL DE 2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma normativo em causa, que estabelece isenção do pagamento de taxa de concurso público, não versa sobre matéria relativa a servidores públicos (§ 1º do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, sobre condição para se chegar à investidura em cargo público, que é um momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor público. Inconstitucionalidade formal não configurada. Noutro giro, não ofende a Carta Magna a utilização do salário mínimo como critério de aferição do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras púbicas, para fins de concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº 6.663/01. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente” (STF, ADI 2.672-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Britto, 22-06-2006, m.v., DJ 10-11-2006, p. 49, LEXSTF vol. 29, n. 338, pp. 21-23).

9. 

Realmente, não se trata da disposição de matéria afeta ao regime jurídico dos servidores públicos – como o seria a instituição de vantagem pecuniária ou direito, a forma de provimento do cargo etc. – nem de requisito para o provimento de cargo público, mas, de condição para se chegar à investidura em cargo público, que é um momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor público, em que não incide a cláusula da reserva de iniciativa legislativa.

10. 

No caso, a lei local combina essa isenção a ônus constitutivo de autêntica sanção premial, cuja validade foi aferida no precedente similar invocado pelas partes porque não incide na proibição do §4º do art. 199 da Constituição Federal.

11. 

Opino pela improcedência da ação.


 

São Paulo, 19 de maio de 2008.

MAURÍCIO AUGUSTO GOMES

PROCURADOR de JUSTIÇA

no exercício de função delegada

pelo Procurador-Geral de Justiça)

Diante de todo o exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES

PROJETO DE LEI N.100/2009

“Atribui denominação à Rua Vinte e Dois (22) do loteamento Jardim São Manoel”.

Art. 1o. Fica denominada “Rua Vanderley Willis Klava” a Rua Vinte e Dois (22) do loteamento “Jardim São Manoel”.

Parágrafo único. A via ora denominada é prolongamento da Rua Projetada Dezessete (17) do Jardim Campos Verdes e ainda não possui denominação oficial.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON        ADRIANO L. ALVES

J U S T I F I C A T I V A




Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por escopo atribuir denominação à rua 22 do loteamento “Jardim São Manoel”.

Referida via afigura-se prolongamento da Rua Projetada Dezessete (17) do Jardim Campos Verdes, cuja denominação foi atribuída pela Lei n.2.206, de 23 de abril de 2007 (anexa).

Deste modo, o escopo do presente projeto é tornar oficial nomenclatura já atribuída através da lei que mencionamos.




Atendendo aos ditames legais (art. 2º, inciso III da Lei n.1.974/2004), anexamos certidão emitida pelo Setor de Cadastro para efeito de instruir a proposição.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON        ADRIANO L. ALVES

PROJETO DE LEI N. 101/2009

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de isolamento visual dos usuários das agências bancárias no âmbito do Município e dá outras providências”.

Art. 1º. Ficam as agências bancárias estabelecidas no Município obrigadas a criar mecanismos que impossibilitem, por completo, a visualização das pessoas que se utilizam dos caixas de atendimento, pessoal ou eletrônico.

Parágrafo único. Entende-se por mecanismos, qualquer obstáculo físico que impeça terceiros de visualizar as operações bancárias efetuadas pelos usuários dos caixas mencionados no caput deste artigo.

Art. 2º. Fica determinado como distância mínima de dois (02) metros o espaço entre os caixas em operação e o local onde as pessoas aguardam para ser atendidas, espaço este que deve ser preenchido pelos espaços visuais, objetos desta lei.

Art. 3º. Ficam os estabelecimentos bancários deste Municípios obrigados a fixar, em locais visíveis e de fácil leitura, cartazes orientando aos usuários em relação aos riscos de se portar considerável quantia de dinheiro, além de outras informações úteis na diminuição de furos e roubos praticados nas saídas das agências bancárias.

Art. 4º. As agências bancárias têm o prazo de cento e vinte (120) dias, a contar da publicação desta lei, para se adaptarem às exigências da mesma.

Art. 5º. Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades:

I – advertência;

II – multa de 200 UFESPs, na reincidência;

III – multa de 300 UFESPs, até a quinta reincidência, e

IV – suspensão do alvará de funcionamento, na sexta reincidência do ano.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

J U S T I F I C A T I V A




Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de isolamento visual dos usuários das agências bancárias no âmbito do Município e dá outras providências.




O escopo do presente projeto é oferecer maior segurança aos usuários, coibindo o crime popularmente conhecido como “saidinha de banco”.




O Supremo Tribunal Federal já se manifestou em diversas oportunidades sobre a possibilidade de lei municipal dispor sobre normas de segurança para os estabelecimentos bancários, sem que isso represente invasão da competência da União, verbis:

“ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR, EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇAS – INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL – RECURSO IMPROVIDO. O Município dispõe de competência para, com apoio no poder autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir, mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentos bancários, dos pertinentes equipamentos de segurança, tais como portas eletrônicas ou câmeras filmadoras, sem que o exercício dessa atribuição constitucional específico (art. 30, I) importe em conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central do Brasil. Precedentes”. (RE – AgR 312050/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, Pub. 06/05/2005).

Quanto à iniciativa, o IBAM assim se manifestou no parecer n. 77/08:

“Sob o aspecto formal, a proposta pode ser feita por membro do Legislativo, pois não se trata de matéria reservada ao Chefe do Executivo, enumeradas nos arts. 61, § 1º, II, 84, III e 165 da nossa Lei Maior. Assim, a Câmara Municipal poderá ter iniciativa sobre o tema, não havendo, assim, violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes (art. 2º CF)”. (Fabiani Oliveira de Medeiros)

Ressalte-se, por oportuno, que existem no âmbito do Município as seguintes leis impondo normas às agências bancárias:

a) Lei n.2.132, de 17 de março de 2006, que obriga as agências bancárias a atender seus usuários, no setor de caixas, em tempo razoável e dá outras providências;

b) Lei n.2.219, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartaz e de implantação de senha eletrônica nas agências bancárias e dá outras providências;

c) Lei n.2.328, de 10 de junho de 2008, que obriga as agências bancárias do Município a dotar suas dependências de sanitário.

Em relação à Lei n.2.132/06, uma agência bancária estabelecida no Município ingressou com Mandado de Segurança contra a Prefeitura Municipal (autoridade responsável pela aplicação da referida norma ao caso concreto) por entender que a mesma continha ameaça de lesão (punições administrativas).

Na oportunidade, a M.M. Juíza de Direito extinguiu o feito sem apreciação do mérito por falta de interesse de agir do impetrante, bem como pela inadequação da via eleita na ação.

O Tribunal de Justiça reformou a decisão da Juíza a quo, afastando as preliminares. No mérito, contudo, entendeu que:

“Os Municípios podem legislar, para proteção ao consumidor, sobre o atendimento aos munícipes, o tempo de espera em fila e sanções decorrentes do descumprimento; são matérias que não se confundem com a atividade-fim das instituições bancárias nem interferem no seu funcionamento enquanto partes do sistema financeiro nacional. Essa é a decisão atual do Supremo Tribunal, como se vê da decisão monocrática a seguir transcrita que responde, com superioridade, aos argumentos trazidos no apelo:


“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGÊNCIAS BANCÁRIAS. ATENDIMENTO AO PÚBLICO. FILA. TEMPO DE ESPERA. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

(...)”

A lei municipal não disciplina a forma como o banco deve atingir o objetivo; o autor é livre para administrar e programar o atendimento aos clientes, desde que não os deixe esperando em demasiado. A afirmação de que o bom atendimento aos clientes e usuários é impossível no tempo estimado pela lei é um delírio de linguagem, ainda mais vindo de um dos três maiores bancos do país. A afirmação desmerece o autor.

Não há ofensa à isonomia, pois não se comparam os desiguais. O impetrante é uma empresa privada inserido em uma relação de consumo e não se compara a agências governamentais que dão outro tipo de atendimento; e causa estranheza que não aproveite a oportunidade para a melhoria do atendimento, ao invés de equiparar ao medíocre atendimento prestado pelas agências indicadas.

O voto é pelo parcial provimento do recurso do autor, para afastar as preliminares e, no mérito, denegar segurança”. (Apelação Cível com revisão n.600.982-5/3-00, da Comarca de Nova Odessa, em que é apelante o Banco do Brasil S/A e apelado Prefeito Municipal de Nova Odessa, Relator: Torres de Carvalho).

Por fim, cumpre destacar que normativo no mesmo sentido foi recentemente aprovado na Câmara Municipal de Santa Bárbara D´Oeste (Lei n.3218/09), cujo projeto é de autoria do vereador Juca Bortolucci.

Diante de todo o exposto, espero contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 26 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

VETO AO AUTÓGRAFO N. 50/2009
 Veto ao Autógrafo nº. 50, de 10 de novembro de  2009,  “que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (seguro obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios”.oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. José Carlos Belizário.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Em atenção ao oficio nº. 1909/2009, com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, integralmente o Autógrafo nº. 50, de 10 de novembro de 2009, que “torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do Vereador José Carlos Belizário, , o que faço por reputá-lo inconstitucional, posto que maculada pelo vício de iniciativa.

O projeto é inconstitucional, pois prevê o artigo 63 da Constituição Federal, reproduzido no artigo 113 da Constituição do Estado, que não será admitido projeto de iniciativa exclusiva do Prefeito que aumente a despesa prevista, com as ressalvas indicadas por lei, entre as quais não se alinha a que verse sobre aumento ou diminuição de despesas.

O autógrafo nº. 50/2009, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre “organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios (...)”, são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referencia de que “A presente lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo, no que tange à competência para a fiscalização, bem como no tocante à fixação de sanções cabíveis””, porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência. 

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista mos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.

Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.

 


Sobre a matéria, preleciona Clèmerson Merlin Clève:

A inconstitucionalidade orgânica, decorrente de vício de incompetência do órgão que promana o ato normativo, consiste numa das hipóteses de inconstitucionalidade formal. Diz-se que uma lei é formalmente inconstitucional quando elaborada por órgão incompetente (inconstitucionalidade orgânica) ou quando segue procedimento diverso daquele fixado na Constituição (inconstitucionalidade formal propriamente dita). Pode, então, a inconstitucionalidade formal resultar de vício de elaboração ou de incompetência. 

O vício se apresenta indigitadamente caracterizado, haja vista que não compete ao Poder Legislativo a iniciativa para tratar sobre matéria reservada ao chefe do Poder Executivo.

Com efeito, o Autógrafo 50, ao prever em seu artigo 1º que, “Ficam os hospitais, postos de atendimento, ambulatórios, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, do município de Nova Odessa, assim como as funerárias e os velórios, obrigados a manter afixado, em local visível, orientações sobre o DPVAT (seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), criado através da Lei Federal n. 6.194/74, com o  objetivo de amparar as vítimas de acidentes envolvendo veículos”, bem como, as demais disposições ao Autógrafo, acabou por se imiscuir em competência que não lhe diz respeito, já que pelo o artigo 63 da Constituição Federal, reproduzido no artigo 113 da Constituição do Estado, aplicado simetricamente pelos Municípios, compete privativamente ao Governador do Estado a iniciativa de leis que prevejam a criação, estruturação e atribuição das Secretarias e órgãos da administração pública. 

Dessa forma, inequivocamente, na hipótese dos autos, em que a lei em pauta teve iniciativa no Poder Legislativo, resta afrontada a repartição de competência e de Poderes constitucionalmente estabelecida, de observância cogente pelos Municípios, nos termos dos artigos 63, caput, da Constituição Estadual, acima transcrito.

Nesse sentido, com o advento da lei ora vetada, as despesxas de sua divulgação se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para fiscalizar o cumprimento ou não lei.
Dessa forma, a lei em questão, faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
Ademais, Excelência, esse também é o entendimento dos nossos tribunais, através de remansosa jurisprudência, como consignou, em caso análogo, o eminente Desembargador  MARINO FALCÃO, com as seguintes palavras:
"Os municípios devem atender aos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, consoante norma expressa no artigo 144 da Carta Paulista, que repete a parte final do 'caput' do artigo 29 da Constituição da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados principies da finde-pendência e harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como ao da iniciativa do Poder Executivo" (ADin. nº 11.190.0, v.u., j. em 02/05/90)”.


 


Os Tribunais de todo o País têm reiteradamente se posicionado nesse sentido, como no exemplo do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em projeto de lei similar:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTEIO. LEI MUNICIPAL N.º 2.976/1999. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. LEI DE INICIATIVA LEGISLATIVA DISPONDO SOBRE OBRIGAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL RELACIONAR E PUBLICAR LISTA DOS MEDICAMENTOS ADQUIRIDOS PARA DISTRIBUIÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, 10, 60, II, ALÍNEA "D" E 82, VII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 1) - Padece de vício de iniciativa, lei que determina condutas administrativas próprias da organização do Executivo dispondo sobre as atribuições das Secretarias Municipais e dos demais órgãos da Administração Pública municipal. 2) - Padece de vício formal e material a Lei Municipal n.º 2.976/1999, de iniciativa Legislativa que dispõe sobre o dever do Legislativo relacionar, mensalmente, todos os medicamentos adquiridos para distribuição gratuita às famílias carentes e o dever de publicação e de afixação da relação no Hospital São Camilo, na Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Ação Social, nos Postos de Saúde e na Câmara de Vereadores daquele Município, porquanto compete privativamente ao chefe do Poder Executivo. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013110796, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Wellington Pacheco Barros, Julgado em 25/09/2006)
Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466).

Nem se diga, por outro lado, que se trata de dispositivo já existente e que o Autógrafo vetado, teria por  escopo “adequar a legislação já existente no Município, para torná-la mais clara”, como afirmado pelo Presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social em seu parecer, pois que o texto do Autógrafo ora vetado é a transcrição “ipse liters”, da Lei 1882, de 10 de outubro de 2002, de autoria do ex-vereador Benjamin Vieira de Souza, incorporada pelo aditivo trazido pela Lei nº 1972, de 27 de abril de 2004, também do mesmo vereador.
Assim, no mérito, data máxima vênia, ao vetarmos o presente autógrafo, além de manutenção do princípio da independência e harmonia dos Poderes, está se deixando de chover no molhado, como antigo dito popular. E, para que não paire qualquer dúvida quanto à desnecessidade do autógrafo vetado, transcrevemos abaixo a integra da Lei nº 1882, de 10 de outubro de 2002, já emendada e ainda em vigor:
	Título: 
	 LEI Nº 1882, DE 10 DE OUTUBRO DE 2002

	Ementa:
	 Que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios.

	Conteudo:
	  Autor: Vereador Benjamin Vieira de Souza

"Que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios".

SIMÃO WELSH, Prefeito Municipal de Nova Odessa, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei , faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º- Ficam os hospitais, postos de atendimento, ambulatórios, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, do município de Nova odessa, assim como as funerárias e os velórios, obrigados a manter afixado, em local visível, orientações sobre o DPVAT (seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), criado pela Lei Federal nº 6.194/74, com o objetivo de amparar as vítimas de acidentes envolvendo veículos.

Parágrafo único. As orientações devem conter, de forma destacada, e com dimensões mínimas de 50 x 30 centímetros, os seguintes dizeres:

”A indenização do seguro DPVAT poderá ser requerida pela própria vítima do acidente ou por seus beneficiários”.


Art. 2º- A fiscalização quanto ao disposto nesta lei fica a cargo da direção da unidade, que responderá junto à Coordenadoria Municipal de Saúde pelo seu não cumprimento.

Parágrafo Único. O Poder Executivo fixará as sanções cabíveis através de decreto, a ser baixado no prazo de sessenta dias contados da vigência desta lei.

Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa,
Aos 10 de Outubro de 2002.

SIMÃO WELSH
PREFEITO MUNICIPAL


Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade e com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 50, de 30 de novembro de 2009, que “torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do Vereador José Carlos Belizário, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.
Nesta oportunidade, aproveitamos para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.
Atenciosamente,
​MANOEL SAMARTIN

Prefeito do Município

MARI LIRA
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